
Diário da República, 2.ª série — N.º 75 — 19 de Abril de 2010  20033

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde
Despacho (extracto) n.º 6845/2010

Ao abrigo do disposto no n.º 5 e 6 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 82/2009, de 2 de Abril, designo, em comissão de serviço e a título 
provisório, Delegada de Saúde Adjunta, a chefe de serviço da carreira 
médica de medicina geral e familiar Dr.ª Iolanda Maria Noronha Mo-
reira, sob proposta do Conselho Directivo da Administração Regional de 
Saúde do Alentejo, I. P., ouvido o Director Executivo do Agrupamento 
de Centros de Saúde/ACES Alentejo Litoral.

Lisboa, 17 de Fevereiro de 2010. — O Director -Geral, Francisco 
George.

203139903 

 Despacho (extracto) n.º 6846/2010
Ao abrigo do disposto no n.º 5 e 6 do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 82/2009, de 2 de Abril, designo, em comissão de serviço e a título 
provisório, Delegado de Saúde Adjunto, o assistente graduado da carreira 
médica de medicina geral e familiar, Dr. Joaquim José Duarte da Silva, 
sob proposta do Conselho Directivo da Administração Regional de 
Saúde do Alentejo, I. P., ouvido o Director Executivo do Agrupamento 
de Centros de Saúde/ACES Alentejo Litoral.

Lisboa, 17 de Fevereiro de 2010. — O Director -Geral, Francisco 
George.

203139863 

 Despacho (extracto) n.º 6847/2010
Ao abrigo do disposto no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 269/2009, de 

30 de Setembro e do n.º 1 do artigo 63.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, e obtidos os respectivos acordos, nos termos do n.º 1 do 
artigo 61.º da mesma lei, é prorrogada a situação de mobilidade interna, 
na modalidade de mobilidade na categoria, do enfermeiro supervisor, 
Sérgio David Lourenço Gomes, até 31 de Dezembro de 2010.

Lisboa, 9 de Abril de 2010. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria de Lourdes Silva.

203140031 

 Despacho (extracto) n.º 6848/2010
Ao abrigo do disposto no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 269/2009, de 

30 de Setembro e do n.º 1 do artigo 63.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, e obtidos os respectivos acordos, nos termos do n.º 1 do 
artigo 61.º da mesma lei, é prorrogada a situação de mobilidade interna, 
na modalidade de mobilidade na categoria, da enfermeira, Ana Cristina 
Pintassilgo Coelho, até 31 de Dezembro de 2010.

Lisboa, 9 de Abril de 2010. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria de Lourdes Silva.

203140097 

 Despacho (extracto) n.º 6849/2010
Ao abrigo do disposto no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 269/2009, de 

30 de Setembro e do n.º 1 do artigo 63.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, e obtidos os respectivos acordos, nos termos do n.º 1 do 
artigo 61.º da mesma lei, é prorrogada a situação de mobilidade interna, 
na modalidade de mobilidade na categoria, da enfermeira, Maria Goreti 
de Gouveia Martins da Silva, até 31 de Dezembro de 2010.

Lisboa, 9 de Abril de 2010. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria de Lourdes Silva.

203139952 

 Despacho (extracto) n.º 6850/2010
Ao abrigo do disposto no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 269/2009, de 

30 de Setembro, e do n.º 1 do artigo 63.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, e obtidos os respectivos acordos, nos termos do n.º 1 do 
artigo 61.º da mesma lei, é prorrogada a situação de mobilidade interna, 
na modalidade de mobilidade na categoria, do assistente operacional 
Júlio Carlos Parreira até 31 de Dezembro de 2010.

9 de Abril de 2010. — A Directora de Serviços de Administração, 
Maria de Lourdes Silva.

203140201 

 Despacho (extracto) n.º 6851/2010
Ao abrigo do disposto no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 269/2009, de 

30 de Setembro, e do n.º 1 do artigo 63.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, e obtidos os respectivos acordos, nos termos do n.º 1 do 

artigo 61.º da mesma lei, é prorrogada a situação de mobilidade interna, 
na modalidade de mobilidade na categoria, da coordenadora técnica 
Judite Esteves de Aquino até 31 de Dezembro de 2010.

9 de Abril de 2010. — A Directora de Serviços de Administração, 
Maria de Lourdes Silva.

203140145 

 Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.º 7728/2010

Concurso interno geral de ingresso para preenchimento de um posto 
de trabalho na categoria de 2.ª classe da carreira técnico de diag-
nóstico e terapêutica — área profissional de Terapia Fala.
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro, 

faz-se público que, por deliberação de 23 de Dezembro de 2009 do 
Conselho de Administração, e na sequência do despacho do Senhor 
Secretário de Estado da Administração Pública n.º 1335/2009/SEAP, 
de 12 de Outubro, sobre o qual o Senhor Ministro de Estado e das 
Finanças exarou despacho de concordância, com o n.º 748/09/MEF, 
de 14 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
concurso interno geral de ingresso para preenchimento de um posto de 
trabalho, na categoria de técnico de 2.ª classe da carreira dos técnicos 
de diagnóstico e terapêutica — área profissional de Terapia Fala, do 
mapa de pessoal deste Hospital, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Validade do concurso: — O presente concurso é válido para a ocu-
pação do posto de trabalho referido, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — nos termos dos regimes previstos so-
bre esta matéria, constantes na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 de 
Dezembro, Portaria n.º 721/2000, de 5 de Setembro e Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pela Decreto-Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, 
de 31 de Janeiro.

4 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os contratados em funções públicas, sendo a remu-
neração fixada de acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei n.º 564/99, 
de 21 de Dezembro. O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas 
ao Hospital Nossa Senhora da Conceição de Valongo.

5 — Conteúdo funcional — compete ao técnico de 2.ª classe as fun-
ções descritas na alínea p) no n.º 1 do art.º 5 e do artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Poderão candidatar-se ao presente concurso os trabalhadores 

com uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
ou que se encontrem em situação de mobilidade especial ou com contrato 
de trabalho em funções públicas a termo determinado ou determinável, 
no âmbito do Ministério da Saúde, que reúnam cumulativamente os 
seguintes requisitos:

6.2 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos no 
artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para o 
desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de vaci-
nação obrigatória.

6.3 — Requisitos especiais de admissão ao concurso: — Possuir 
o título profissional de Terapeuta Fala, nos termos do artigo 14.º do 
Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro e cédula profissional com-
provativa da inscrição no Ministério da Saúde.

7 — Método de selecção — avaliação curricular complementada com 
entrevista profissional de selecção nos termos do artigo 2.º da Portaria 
721/2000, de 5 de Setembro.

7.1 — A classificação final será a resultante da aplicação dos métodos 
de selecção, sendo adoptada a escala de escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação 
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento a 
classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da média 
aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em todos 




